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coordenador técnico, a que corresponde o valor de €1149,99, da tabela 
remuneratória única, atualmente em vigor.

23 de maio de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209611811 

 Aviso n.º 6973/2016
Por despacho do Exmo. Senhor Diretor Nacional, de 06 de abril de 

2016, foi autorizada a mobilidade intercarreiras, pelo período de 18 me-
ses, da assistente técnica M/000916 — Maria Elisa Pereira, em exercício 
de funções na categoria de coordenador técnico, no Comando Distrital 
de Polícia de Vila Real da Polícia de Segurança Pública, passando a 
ser remunerada, desde 01 de abril de 2016 pela posição remuneratória 
1.ª, nível remuneratório 14, da carreira de coordenador técnico, a que 
corresponde o valor de €1149,99, da tabela remuneratória única, atu-
almente em vigor.

23 de maio de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209611877 

 JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.º 6974/2016
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Diretor 

do Centro de Estudos Judiciários, datado de 19 de maio de 2016, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
foi concedida licença sem remuneração à trabalhadora Edite Maria 
Cardoso Condez, assistente técnica, com início a 16 de junho de 2016.

25 de maio de 2016. — O Diretor do Departamento de Apoio Geral, 
Adelino V. Pereira.

209615765 

 CULTURA

Direção Regional de Cultura do Algarve

Aviso n.º 6975/2016
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 30.º e 33.º, 

ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, por despacho da Diretora Regional da 
Cultural do Algarve, de 10 de maio de 2016, encontra -se aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicitação do presente Aviso 
no Diário da República, procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, 
licenciatura em arquitetura, do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Cultura do Algarve (DRC Algarve), para a exercer funções no domínio 
da salvaguarda do património arquitetónico na Direção de Serviços dos 
Bens Culturais.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua redação atualizada, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento na DRC Algarve e não ter sido efetuada 
consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC) por ter sido temporariamente dispensada, 
uma vez que ainda não foi publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi emitida a declaração de inexistência de trabalhado-
res em situação de requalificação nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista no artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, regulamen-
tado pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atu-
alizada.

5 — Local e horário de trabalho:
5.1 — Local de trabalho — Direção Regional de Cultura do Algarve, 

Rua Professor António Pinheiro e Rosa, n.º 1, 8005 -546, Faro.

5.2 — Horário de Trabalho — 09h -00 m às 13h -00 m e das 14h -00 m 
às 18h00 m.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de técnico superior, com grau de com-
plexidade 3, de acordo com o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na Direção de Serviços dos Bens Culturais (DSBC), 
nomeadamente:

a) Elaborar estudos e planos de intervenções prioritárias no domínio 
do estudo e salvaguarda do património arquitetónico;

b) Desenvolver programas e projetos anuais e plurianuais de con-
servação, restauro e valorização, de monumentos, assegurando, em 
articulação com a Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), a 
respetiva promoção e execução;

c) Elaborar pareceres e projetos com diversos graus de complexidade 
e executar outras atividades de apoio especializado no domínio da sal-
vaguarda do património cultural;

d) Elaborar procedimentos para empreitadas de obras públicas (Con-
tratação Pública);

e) Acompanhar e fiscalizar as intervenções nas zonas de proteção a 
imóveis classificados e em vias de classificação.

7 — Posicionamento remuneratório — A determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado será estabelecida nos 
termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, logo após o 
termo do procedimento concursal, estando sujeita aos limites impostos 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, LOE 2015, 
aplicável por remissão do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, LOE 2016, nomeadamente a proibição de qualquer va-
lorização remuneratória dos candidatos, salvo se o trabalhador estiver 
integrado em carreira diferente daquela para a qual é aberto o presente 
procedimento concursal e auferir remuneração base inferior à 2.ª posição 
remuneratória da carreira e categoria de técnico superior e ao nível 15 
da tabela remuneratória única (1201,48 €).

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida ou encontrar -se em situação 
de requalificação.

8.2 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.3 — Nível habilitacional exigido — O candidato deverá ser detentor 
de Licenciatura em Arquitetura.

9 — Impedimentos de admissão:
9.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem posto de trabalho previsto no 
mapa de pessoal da DRC Algarve idêntico aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se pretende o presente procedimento concursal.

10 — Apresentação da candidatura:
10.1 — Prazo — O prazo para apresentação da candidatura é de 

10 dias úteis, contados a partir da data de publicitação do presente Aviso 
no Diário da República.

10.2 — Formalização da candidatura — A candidatura deve ser for-
malizada em suporte de papel, mediante o preenchimento obrigatório do 
formulário próprio de candidatura ao procedimento concursal, a que se 
refere o n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua redação atualizada, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 e 
publicado no Diário da República n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio, dis-
ponível para download na página eletrónica da DRC Algarve (www.
cultalg.pt).

10.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte do 
candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

10.4 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

10.5 — A entrega da candidatura deve ser efetuada através de carta 
registada com aviso de receção endereçada à Direção Regional de Cul-
tura do Algarve, sita na Rua Professor António Pinheiro e Rosa, n.º 1, 
8005 -546, Faro, ou ser entregue pessoalmente na área de expediente e 
arquivo, na mesma morada, durante o horário normal de funcionamento 
do expediente (das 9h às 13:00h a das 14:00h às 18:00h).
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10.6 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e assinado, no qual conste 

a residência, telefone, endereço eletrónico, bem como as funções que 
exerce e as que desempenhou anteriormente, com a indicação dos res-
petivos períodos de permanência, assim como a formação profissional 
detida, referindo as ações de formação finalizadas e relacionadas com o 
posto de trabalho caracterizado no ponto 6 do presente Aviso;

c) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das ações de 
formação frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu, 
período em que as mesmas decorreram e respetiva duração, relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito;

e) Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
órgão ou serviço de origem do candidato, da qual conste, de maneira 
inequívoca:

a) A modalidade de relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida;

b) A carreira e a categoria de que é titular;
c) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
d) A antiguidade na carreira e na Administração Pública;
e) As avaliações de desempenho, com referência aos valores quanti-

tativos e qualitativos, obtidas nos últimos três períodos de avaliação, ou 
sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais 
períodos, nos termos e para efeitos da alíneas d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atualizada;

f) Declaração de conteúdo funcional, devidamente autenticada e 
atualizada, emitida pelo órgão ou serviço de origem, da qual conste 
a caraterização detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo trabalhador ou, estando o trabalhador 
em situação de requalificação, que por último ocupou.

10.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão, bem como os indispensáveis para efetuar a avaliação 
do candidato, determina a exclusão do procedimento concursal, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

10.8 — A não apresentação dos restantes documentos determina 
a não valorização dos factos ou situações que por eles deveriam ser 
comprovados, salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja 
de admitir que a sua não apresentação se tenha devido a causas não 
imputáveis a dolo ou negligência do candidato. Neste caso, o júri pode, 
por sua iniciativa ou a requerimento do interessado, conceder um prazo 
suplementar para apresentação dos documentos.

11 — Métodos de Seleção:
11.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atualizada, atentos a 
urgência do presente procedimento concursal, serão utilizados, como 
único método de seleção obrigatório, a prova de conhecimentos (PC) 
ou a avaliação curricular (AC), consoante os casos previstos, respeti-
vamente, no n.º 1 ou n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e como método de seleção facultativo, a entrevista profissional 
de seleção (EPS), com as seguintes ponderações:

a) PC (60 %) + EPS (40 %) — Para os candidatos nas condições 
referida no n.º 1 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

b) AC (60 %) + EPS (40 %) — Para os candidatos nas condições 
referida no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

11.2 — Os candidatos que reúnam as condições legalmente previstas 
para serem avaliados por avaliação curricular (AC), podem optar, por 
escrito, pelo afastamento deste método de seleção obrigatório e pela 
aplicação, em substituição, da prova de conhecimentos (PC).

11.3 — Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos, bem como a sua capacidade analítica e o conhecimento adequado 
da língua portuguesa, necessários ao exercício das funções a concurso. 
A PC tem caráter eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração 
de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas.

11.3.1 — A prova de conhecimentos (PC) será de natureza teórica, 
revestindo forma escrita efetuada em suporte de papel, de realização 
individual, com duração de 60 minutos, (sendo permitida a consulta de 
legislação/documentação em suporte papel, incidindo sobre conteúdos 
de enquadramento genérico e específico diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas a que se reportam 
a legislação mencionada no ponto seguinte, bem como as alterações 

legislativas que sobre eles tenham recaído e ou venham a recair até à 
data da realização da prova.

11.3.2 — Legislação recomendada:
a) Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro — Lei Orgânica 

da Presidência do Conselho de Ministros;
b) Decreto -Lei n.º 114/2012, de 25 de maio — Lei Orgânica das 

Direções Regionais de Cultura
c) Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto — Criação da Direção de 

Serviços dos Bens Culturais
d) Lei n.º 107/2001, de 08 de setembro — Lei de Bases do Património 

Cultural
e) Decreto -Lei n.º 140/2009 de 15 de junho — Regime jurídico dos 

estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais 
classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de 
interesse público ou de interesse municipal

f) Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro — Estabelece o proce-
dimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural e regime 
jurídico das zonas de proteção e do plano de pormenor de salvaguarda

g) Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro — Regime jurídico da 
urbanização e da edificação

h) Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Código dos Contratos 
Públicos

11.4 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica, a relevância da 
experiência profissional adquirida, a avaliação de desempenho obtida, 
bem como a formação realizada face às tarefas descritas no ponto 6 do 
presente Aviso. A AC tem caráter eliminatório, sendo adotada uma escala 
de valoração de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas.

11.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, nomeadamente os aspetos relacionados com 
a capacidade de expressão e fluência verbal, motivação e interesse pelo 
posto de trabalho a ocupar, sentido crítico e inovação e qualidade da 
experiência profissional. A EPS é pública e tem caráter eliminatório, 
sendo cada parâmetro avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, 
obtendo -se o resultado final através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros avaliados.

12 — A classificação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
até às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo 
com as fórmulas definidas no ponto 11.1 do presente Aviso.

12.1 — Consideram -se excluídos os candidatos que obtiverem uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer dos métodos de seleção 
ou que não comparecerem à sua realização, não lhes sendo aplicado o 
método seguinte.

13 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento concursal tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Alexandra Patrocínio Rodrigues Gonçalves, 
Diretora Regional;

1.º Vogal Efetivo — Rui Jorge Zacarias Parreira, Diretor de Servi-
ços;

2.º Vogal Efetivo — Natércia Alves da Fonseca Magalhães, Técnico 
Superior;

1.º Vogal Suplente — Luísa Maria Pereira Leonor, Técnico Supe-
rior;

2.º Vogal Suplente — Frederico José Tátá dos Anjos Regala, Técnico 
Superior.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efetivo.

14 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação 
atualizada, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, desde que o solicitem.

15 — Notificação e exclusão dos candidatos:
15.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização 

dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

15.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua redação atualizada, os candidatos 
excluídos em cada uma das fases do procedimento concursal serão no-
tificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida 



17316  Diário da República, 2.ª série — N.º 106 — 2 de junho de 2016 

Portaria para a realização de audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

15.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da DRC Algarve e 
disponibilizada na sua página eletrónica (www.cultalg.pt).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação”.

17 — Critérios de ordenação preferencial:
17.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

17.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra referido.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será afixada em local visível e público nas instalações da 
DRC Algarve e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cultalg.
pt), sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação.

19 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento con-
cursal rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atualizada, o presente 
Aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) 
no 1.º dia útil seguinte à respetiva publicação no Diário da República, 
na página eletrónica da DRC Algarve (www.cultalg.pt) e em jornal de 
expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da data da referida publicação.

21 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, o con-
curso rege -se, designadamente, pelas disposições atualizadas constantes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de ju-
lho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, pela Constituição da República Portuguesa e pelo Código 
do Procedimento Administrativo.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 de maio de 2016. — A Diretora Regional de Cultura do Algarve, 
Alexandra Rodrigues Gonçalves.

209594502 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 7240/2016
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação e 
nos termos do Despacho n.º 4703/2016, de 15 de fevereiro, do Minis-
tro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da 
República n.º 67, de 6 abril:

1 — Delego e subdelego na subdiretora -geral do Ensino Superior, 
Ângela Maria Roque de Matos Noiva Gonçalves, a competência para 
a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 
ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços até ao montante de 
€ 1 500 000,00, nos termos das alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como, ao abrigo do ar-
tigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, as competências legal-
mente atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, de-
signadamente, escolher o critério de adjudicação, aprovar as peças do 
procedimento, proceder à retificação dos erros e omissões, designar o 
júri, adjudicar e aprovar a minuta do contrato, previstas respetivamente, 
nos artigos 36.º, 38.º, no n.º 2 do artigo 40.º, no artigo 50.º, no n.º 1 do 

artigo 67.º, no n.º 1 do artigo 76.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 98.º, todos 
do Código dos Contratos Públicos;

b) Efetuar aquisições de bens e serviços mediante o cartão «Tesouro 
Português» previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 36/2015, de 9 
de março;

c) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de material e 
de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer 
outro regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas 
que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se desloquem 
a Portugal, enquanto estiverem no território nacional, e os referidos 
acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade, até ao li-
mite de € 15 000,00, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços até ao 
montante de € 10 000,00;

e) Autorizar a concessão de transferências correntes pelas rubricas 
04.07.01 e 04.08.02 até ao montante de € 25 000,00 por transferência;

f) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional a todos 
os que exercem funções na DGES e, sempre que o título jurídico que os 
vincula o permita, o correspondente processamento de ajudas de custo 
e transporte bem como, em casos excecionais de representação, que os 
encargos com o alojamento e alimentação possam ser satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efetuadas, não havendo, nesse 
caso, lugar ao abono de ajudas de custo, nos termos do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua atual redação, conjugado 
com o disposto no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

g) Autorizar as deslocações em serviço ao estrangeiro e no estrangeiro 
a todos os que exercem funções na DGES e, sempre que o título jurídico 
que os vincula o permita, o correspondente processamento de ajudas de 
custo e transporte bem como, em casos excecionais de representação, 
que os encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efetuadas, não podendo, em qual-
quer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado 
na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, na sua atual redação, bem como o alojamento 
em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da 
atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, na sua atual redação, 
conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamental e na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

h) Autorizar a prestação de trabalho suplementar, noturno, em dias 
de descanso semanal e feriados, mesmo quando ultrapasse os limites 
legalmente estabelecidos, desde que não implique uma remuneração 
superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, em circunstâncias 
excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea b) do n.º 3 do 
artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;

i) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

j) Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto das 
delegações competentes da Direção -Geral do Orçamento, bem como os 
documentos e expediente relacionados com os mesmos;

k) Autorizar os pedidos de autorização de pagamentos (PAP);
l) Aprovar as alterações orçamentais necessárias à correta execução 

dos programas, medidas e projetos, dentro dos limites da competên-
cia que me é conferida pelo acima referido despacho de delegação de 
competências;

m) Autorizar a constituição e reconstituições do fundo de maneio 
bem como as despesas por conta do mesmo, em conformidade com o 
regulamento e a legislação em vigor, mediante a utilização do já referido 
cartão «Tesouro Português»;

n) Proferir as autorizações a que se referem os artigos 20.º, 21.º e 22.º 
do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua atual redação;

o) Autorizar o abate de bens móveis insuscetíveis de reutilização ou 
a sua reafetação a outros serviços públicos, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 307/94, de 21 de dezembro;

p) Proceder à confirmação a que se refere o n.º 4 do artigo 4.º -A do 
Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, na sua atual redação;

q) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que 
devam reentrar nos cofres do Estado, por compensação, por dedução 
ou por guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na 
sua atual redação;

r) Proceder à liberação de cauções prestadas nos termos do CCP;
s) Autorizar despesas com realização de seguro obrigatório de res-

ponsabilidade civil automóvel para viaturas oficiais, nos termos da 
alínea a) do n.º 2, do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, na sua atual redação;

t) Autorizar a liquidação e cobrança de receitas da DGES;


